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APRESENTAÇÃO 
 
 O Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro - AGCRJ, órgão, a partir da Lei nº 3.404/2002 e 
do Decreto nº 22.615/2003, encarregado da gestão, preservação e acesso aos documentos da 
Administração Pública Municipal, apresenta o “Manual para implantação de Protocolo e Centro 
Arquivístico na Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro”. 
 

OBJETIVO 
 
 O objetivo deste manual é auxiliar os órgãos vinculados à Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro quanto à implantação de Protocolo e Centro Arquivístico. 
 

RESULTADOS ESPERADOS 
 

 efetivo controle dos documentos desde a sua origem até a sua destinação final; 

 agilizar o acesso às informações em cada fase do ciclo de vida do documento. 
 

 Nesse sentido, como Gestores da Política Municipal de Arquivos e embasados na Lei de 
Acesso à Informação, estamos encaminhando a normatização para auxiliar esta tarefa. 
 
 
 
 

Equipe técnica do AGCRJ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                               
 

 

 

 

1. Ciclo Vital dos documentos 

As sucessivas fases por que passam a documentação dentro do órgão, desde o momento 

em que são criados até a sua destinação final, é chamado de ciclo vital dos documentos. Assim, os 

arquivos podem ser Correntes, Intermediários e Permanentes (Teoria da Três Idades), de acordo 

com a frequência de uso e a identificação de seus valores primário e secundário. 

 

1.1. Arquivos Correntes 

Consideram-se documentos Correntes aqueles em curso ou que, mesmo sem 

movimentação, constituam objeto de consultas frequentes. 

 

1.1.1. Protocolo 

Nos órgãos municipais, o Protocolo e Centro Arquivístico são as unidades administrativas 

encarregadas pelas atividades de Arquivo Corrente. 

 

1.1.2. Atividades desenvolvidas: 

 recebimento, registro, classificação, distribuição, autuação, expedição, controle da 

tramitação de documentos e arquivamento. Objetivando facilitar o acesso rápido e 

organizado às informações neles contidas. 

 

1.2. Arquivos Intermediários 

Consideram-se documentos Intermediários aqueles que, não sendo de uso corrente nos órgãos 

produtores, por razões de interesse administrativo, aguardam a sua eliminação e/ou recolhimento  

permanente. 

 

1.2.1. Centro Arquivístico 

Os documentos que devem ser arquivados temporariamente e que aguardam a sua 

destinação final, devem ser transferidos para o Centro Arquivístico. 

 

 



                               
 

 

 

1.2.2. Atividades 

 Coordenar a transferência da documentação do Arquivo Corrente para o seu 

depósito; 

 Aplicação da Tabela de Temporalidade visando a eliminação e/ou o recolhimento 

dos documentos para a guarda permanente no Arquivo Geral da Cidade do Rio de 

Janeiro. 

 

1.2.3. Localização 

O local para instalação do Arquivo Intermediário deve levar em consideração o ambiente 

adequado para a preservação dos acervos, livre de risco de deslizamentos e infestações por 

insetos. 

 Devem ser evitadas áreas propensas a perigos para a guarda, tais como: 

 proximidade com o mar, rios ou locais sujeitos a inundações; 

 terrenos e subsolos úmidos; 

 proximidade com linhas de alta tensão; 

 proximidade com materiais inflamáveis e explosivos. 

 Nas áreas de depósito: 

 Evitar tubulações hidráulicas, caixas d’água e quadros de energia elétrica. 

 
 
 Certos de contar com a sua colaboração, o AGCRJ, por meio da Gestão de Documentos, está 
aberto a sanar as dúvidas através do e-mail do setor e do institucional.  
E-mail: gdeespecial@pcrj.rj.gov.br e arquivog@pcrj.rj.gov.br 
 
* É vedada a reprodução desta publicação sem os créditos à instituição. 
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